








Não obstante, em termos de �H�V�W�U�D�W�©�J�L�D, o uso desse con-
ceito, o reconhecimento e o registro internacionais podem 
ser usados no sentido do apoio ao avanço das lutas locais e 
nacionais, inclusive por meio de alianças e financiamento. 
Eles também podem facilitar articulações internacionais, 
especialmente se pelos próprios povos e comunidades tra-
dicionais, como por exemplo em estratégias pan-amazôni-
cas, em interações pan-pantaneiras, em propostas latino-a-
mericanas etc. (Capítulo 6, de conclusões.)

Peter Caton, acervo ISPN.
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•	 No âmbito do Poder Legislativo (de qualquer nível): 

•	 O arquivamento imediato de todas as medidas legisla-
tivas que violam os direitos fundamentais dos povos e 
comunidades tradicionais, que reduzam as perspecti-
vas de conservação da natureza e que estejam em de-
sacordo com os direitos conquistados na Constituição 
Brasileira de 1988 e em outros instrumentos legais.

•	 Que seja proposta medida legislativa que assegure o li-
vre acesso das comunidades tradicionais aos recursos 
naturais ou à biodiversidade de uso tradicional, bem 
como a conservação dessas áreas e espécies (p.ex.: Ba-
baçu Livre, Mangaba Livre, Sempre-Vivas e outras)

•	 No âmbito do Poder Executivo (de qualquer nível):

•	 Que a definição dos limites das áreas, terras ou terri-
tórios inclua: as áreas de ocupação mais visível (cons-
truções, lavouras etc.); as áreas de uso de recursos 
naturais; e as áreas de valor simbólico, cultural ou 
místico – todas necessárias para a boa reprodução so-
cial, cultural e econômica dos povos e comunidades 
tradicionais.

•	 Que seja estabelecido um sistema de registro das terras 
e territórios de povos e comunidades tradicionais, to-
mando por base o atual trabalho de cadastro do Minis-
tério Público Federal, conectado a um sistema de moni-
toramento intensivo dessas áreas para protegê-los.

•	 Que se estabeleça regulamento para regularização 
fundiária de outras comunidades tradicionais (comu-
nidades não indígenas, não quilombolas e além das 
reservas extrativistas e assentamentos diferenciados) 
e que se defina o órgão responsável pelo reconheci-
mento e titulação coletiva dessas comunidades.

Resumo das

recomendações e

oportunidades
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•	 Que seja estabelecido um instrumento administra-
tivo que limite alterações nas áreas em estudos para 
reconhecimentos de territórios tradicionais (p.ex.: 
proíba novos desmatamentos, atividades poluidoras e 
degradadoras).

•	 Que seja cancelado o entendimento dos limites do 
‘marco temporal’ e se retomem as delimitações e de-
marcações de territórios tradicionais.

•	 Que sejam estabelecidas forças-tarefa para delimita-
ção, demarcação, titulação, criação, reconhecimento 
e consolidação territorial de terras indígenas e qui-
lombolas, reservas extrativistas e outros territórios 
tradicionais, com transparência e controle social.

•	 Que sejam reconhecidas formalmente as autodemar-
cações realizadas pelos povos indígenas e povos e co-
munidades tradicionais.

•	 Que seja fortalecida e ampliada a atuação da Comis-
são Nacional das Reservas Extrativistas (Conarex), 
que seja encaminhado para aprovação e publicação 
a proposta de decreto de regulamentação da catego-
ria Reserva Extrativista, que haja reconhecimento e 
fortalecimento da capacidade de gestão das comuni-
dades tradicionais e implementação de mecanismos 
e normas para efetiva gestão compartilhada de re-
servas extrativistas e similares e que seja estendido o 
trabalho com extrativistas para as comunidades tra-
dicionais em APAs. 

•	 Que seja implementado o Plano Nacional de Adapta-
ção às Mudanças Climáticas, especialmente no que 
toca o interesse dos povos e comunidades tradicionais, 
particularmente aqueles mais vulneráveis, como por 
exemplo os pescadores artesanais. 
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•	 Que seja reestabelecida a governança da Política Na-
cional de Gestão Ambiental e Territorial Indígena 
(Pngati) e retomados os espaços formais de participa-
ção e diálogo (CNPI, CG Pngati) para o controle social 
das políticas públicas para povos indígenas e outras 
comunidades tradicionais. E que seja instituída a Po-
lítica de Gestão Territorial e Ambiental Quilombola 
(PGTAQ) e implementado o Plano Nacional de Fortale-
cimento das Comunidades Extrativistas e Ribeirinhas 
(Planafe), inclusive no tocante a busca de mecanismo 
de defesa das outras comunidades tradicionais e de 
reconhecimento de seus territórios.

•	 Que seja dada continuidade nas interações entre ór-
gãos responsáveis quando há interfaces áreas prote-
gidas e territórios tradicionais, com comissões per-
manentes, considerando as possibilidades de dupla 
afetação quando for mais indicado.

•	 Que seja fortalecido o procedimento para termos de 
compromissos, via acordos, com comunidades tradi-
cionais em unidades de conservação do grupo de pro-
teção integral, bem como as condições para sua im-
plementação e monitoramento.

•	 Que a Convenção nº 169 da OIT seja cumprida princi-
palmente no que tange à consulta livre, prévia e infor-
mada aos povos e comunidades tradicionais em me-
didas administrativas ou legislativas que afetem seus 
territórios.

•	 Tema de responsabilidade conjunta do Poder Executivo 
e do Poder Legislativo (de qualquer nível):

•	 Que sejam recompostos a força de trabalho e os orça-
mentos dos órgãos responsáveis pela implementação 
das políticas públicas que interessa aos povos indíge-
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nas, quilombolas e comunidades tradicionais e à con-
servação da natureza.

•	 Temas com possibilidades de atuação de vários atores 
sociais, públicos e privados, inclusive organizações da 
sociedade civil e os próprios povos e comunidades tra-
dicionais:

•	 Que não se considere TICCA como uma nova denomi-
nação ou uma categoria legal, nem de adesão obriga-
tória, mas entender TICCA como um conceito usado 
internacionalmente ao qual os povos e comunidades 
tradicionais podem eventualmente se associar se en-
tenderem que é benéfico para seu fortalecimento. 
(Ver elementos de uma estratégia, abaixo.)

•	 Que o conceito de TICCA reconheça explicitamente 
que há povos e comunidades ainda em processo de 
autoafirmação e territórios em processo de definição, 
reconquista ou em disputa e que, por isso, nem sem-
pre há governança estabelecida e resultados de con-
servação já estabelecidos. E que considere, não só o 
direito ao território, mas também o acesso aos recur-
sos naturais, inclusive em propriedades alheias, ou o 
compartilhamento de acessos a espaços e a recursos 
naturais. 

•	 Que se promovam atividades de apoio à organização 
social e institucional dos povos e comunidades tradi-
cionais e para capacitação para gestão de projetos e 
gestão ambiental e territorial de suas áreas. 

•	 Que seja construída uma estratégia em apoio aos po-
vos e comunidades tradicionais, ao estabelecimen-
to de seus territórios e aos resultados em termos de 
bem-estar das comunidades e conservação da natu-
reza. Que os seguintes componentes ou elementos 
sejam considerados, ponderando custos e benefícios 
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de ações, potencialmente associadas ao conceito de 
TICCA e aos conhecimentos e reconhecimento inter-
nacional: 

•	 reconhecimento da tradicionalidade, identifica-
ção de territórios e sua defesa, acesso a recursos 
naturais e promoção da qualidade de vida e da con-
servação da natureza; 

•	 engajamento nas melhores oportunidades para 
fortalecimento das lutas e das contribuições à so-
ciedade, inclusive fortalecimento da governança e 
da gestão ambiental e territorial, apoio à produção 
sustentável, aprofundamento das reflexões sobre 
os limites do território, sobre a sustentabilidade 
e a gestão ambiental dos territórios, inclusão em 
programa de pagamentos por serviços ambientais 
e outros tipos de ações; 

•	 entendimento da importância (relativa) dos movi-
mentos internacionais e de reconhecimentos in-
ternacionais, analisando conscientemente as van-
tagens e desvantagens das potencialidades para 
fortalecer as lutas internas, melhorar as perspec-
tivas das lutas locais, viabilizar articulações com 
países vizinhos (por bioma, por continente...) e fa-
cilitar acesso a projetos e recursos;

•	 engajamento em intercâmbios com outros países 
e integração com os debates no nível global (con-
siderando não perder o que já temos no Brasil, es-
tarmos dispostos a ensinar e aprender e evitarmos 
provincianismos); 

•	 avanço em etapas, considerando as atividades an-
teriores (inclusive iniciativas do Consórcio TICCA 
no Brasil já iniciadas): 
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•	 partir do relatório como arcabouço de uma es-
tratégia nacional inicial; 

•	 disseminar conceitos e instrumentos associa-
dos aos TICCAs (para o maior número de asso-
ciações de base para que conheçam e possam 
contribuir com o debate); 

•	 verificar definições prévias, testar conceitos, 
aprofundar em estudos de caso e avaliar pro-
postas (em 2020-21);

•	 orientar a organizações e profissionais (que 
atuam com os povos e comunidades tradicionais e 
TICCAs, sobre os interesses dessas comunidades);

•	 pactuar a estratégia nacional e propostas de pro-
jetos de maior envergadura (em 2021-2022); e

•	 implementar projetos maiores para fortaleci-
mento da governança e de instrumentos de ges-
tão ambiental e territorial para territórios equi-
valentes a TICCAs no Brasil (em 2021-2028); e

•	 lutar com estratégia, paciência, empatia e compaixão. 

Oficina de Territórios 
Comunitários Conservados 
em Brasília. acervo ISPN.
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